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As  

As empresas vão receber até €3.800 por 

contratar desempregados  

Os empregadores que celebrem contratos de trabalho sem termo com desempregados inscritos 

no Instituto do Emprego e da Formação Profissional (IEFP) e que mantenham a relação contratual 

pelo período mínimo de 24 meses, podem receber do Estado até €3.791,88, valor correspondente 

a 9 vezes Indexante dos Apoios Sociais (IAS). No caso de optarem por um contrato a termo certo, 

o valor desce para os €1.263,96 (3 x IAS) e depende da manutenção do vínculo contratual pelo 

período de duração inicial do contrato. Para os contratos em part-time, o apoio financeiro será 

atribuído em proporção ao tempo prestado. 

Os apoios financeiros poderão ser concedidos às entidades empregadoras, quer se tratem de 

empresários em nome individual, pessoas coletivas privadas (com ou sem fins lucrativos), ou 

entidades que tenham iniciado Processo Especial de Revitalização (PER) ou Processo no Sistema 

de Recuperação de Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE).  

Estes apoios constam da “Medida Contrato-Emprego”, regulada na Portaria n.º 34/2017, de 18 

de janeiro, que entrou ontem em vigor. 

Mas se tem uma empresa e pretende contratar trabalhadores não se apresse desde já para o 

Centro de Emprego: o IEFP ainda irá emitir um Regulamento a definir os critérios de análise para 

a apreciação das candidaturas, e tem até dia 23 de janeiro para o fazer.  

Para se poder candidatar, o empregador não poderá ter pagamentos de salários em atraso (a 

menos que se encontre em PER ou SIREVE), não poderá ter sido condenado por violar as leis do 

trabalho e terá que ter a situação regularizada perante a administração fiscal, a segurança social, 

o IEFP e o Fundo Social Europeu. 

Já no que respeita aos candidatos a emprego, a regra é a de que têm que estar inscritos no IEFP 

há seis meses consecutivos, baixando este período para os 2 meses no caso de pessoas com 29 

anos, ou a partir dos 45 anos. 

O pagamento dos apoios será feito três vezes: 20% no início do contrato, (no prazo de 20 dias 

úteis após a receção do termo de aceitação), 30% no 13.º mês do contrato e os restantes 50% ao 

final dos dois anos. 

Os valores poderão ser majorados caso se trate de desempregados com maior dificuldade em 

aceder ao mercado de trabalho (como é o caso dos refugiados, pessoas com deficiência ou ex-

reclusos) ou de pessoas sub-representadas em determinada profissão. 
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O “Contrato-Emprego” atribuirá 

consideráveis apoios financeiros às 

empresas que contratem 

desempregados, sobretudo às que optem 

pela contratação sem termo.  

Esta informação é de carácter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 
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